PARECER N° 1333, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1021, DE 2019
De autoria do Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública a Casa de Convivência Dr. Mariano Dias, com sede no município de Barretos.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias correspondentes à 100ª à 104ª Sessões Ordinárias (de 10/09/19 a 16/09/19), sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno.

Analisando-se a documentação juntada ao projeto em epígrafe, verificou-se que os requisitos previstos pela Lei nº 2.574/1980, que dispõe sobre as normas para declaração de utilidade pública, foram devidamente preenchidos, possibilitando o reconhecimento da entidade mencionada como de utilidade pública.

Sendo assim, a propositura preenche todos os requisitos legais, nos termos seguintes:

I - O estatuto (fls. 03/15), devidamente registrado e autenticado no Registro Civil de Barretos, comprova que a entidade possui personalidade jurídica, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1°.

II - O documento de fls. 18, juntamente com os relatórios de fls. 23/117, demonstra que a entidade está em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos três anos, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1°.

III - A declaração de fls. 18 e o artigo 32 do estatuto (fls. 11) demonstram que os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, atendendo ao disposto no inciso III do artigo 1°.

IV - Os documentos de fls. 21/22 provam que a entidade está devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social e no Conselho Municipal do Idoso, atendendo ao disposto no inciso IV do artigo 1°.
V - Os relatórios de fls. 23/117 demonstram o exercício de atividades de caráter beneficente nos últimos três anos, atendendo ao disposto no inciso V do artigo 1°.

VI - A certidão de fls. 18, concedida pelo presidente da Câmara Municipal de Barretos, atesta a idoneidade moral dos diretores da entidade, atendendo ao disposto no inciso VI do artigo 1°.

VII - Por fim, o demonstrativo de fls. 118, publicado no Jornal O Povo, atende ao disposto no inciso VII do artigo 1°.

Quanto ao mérito, verifica-se que a entidade presta relevantes serviços de acolhimento institucional de idosos do sexo masculino, em situação de rua, abandono, violência, negligência ou com vínculos familiares rompidos.

Diante do exposto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n° 1021, de 2019, conclusivamente.
a) Janaina Paschoal - Relatora

Aprovado, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 16/10/2019.
a) Mauro Bragato - Presidente
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